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RESUMO 

 Os tipos de vegetação que faltam proteção nas unidades de 
conservação existentes dos nove estados na Amazônia Legal são 
identificados, e os locais são notados onde exemplos destes 
tipos pudessem ser protegidos.  Os mapas da vegetação, das 
unidades protegidas, e das semiprotegidas (tais como reservas 
indígenas e reservas florestais) são digitados e analisados 
utilizando um sistema geográfico da informação (GIS).  Na 
Amazônia Legal, existem 28 tipos de vegetação naturais na 
legenda do mapa utilizado (escala: 1:5.000.000).  Exemplos de 
áreas para a proteção adicional foram selecionados utilizando 
um critério da proteção mínimo de pelo menos um exemplo de 
cada tipo de vegetação em cada estado (chamado aqui de "zonas 
de vegetação").  Há 111 zonas de vegetação na Amazônia Legal, 
dos quais apenas 37 (33%) têm pelo menos uma parcela da sua 
área protegida.  Há poucas áreas protegidas nos estados mais 
pesadamente desmatados ao longo da borda sudeste da floresta. 
 No Maranhão, onde 72,9% da floresta original tinha sido 
perdida até 2000, apenas 1 entre 10 tipos de vegetação está 
protegido.  A negociação de acordos com tribos indígenas e com 
extrativistas que colhem produtos não-madeireiros da floresta 
representa uma possibilidade importante para aumentar a área e 
representatividade das unidades de conservação.  Unidades de 
conservação adicionais precisam ser estabelecidas rapidamente, 
antes que o aumento do desmatamento e dos preços da terra 
torne impossível esta possibilidade.  Caso contrário, tipos de 
vegetação significativos poderão desaparecer. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 As resoluções sobre a proteção de ecossistemas naturais 
exigem informações sobre a importância biológica das 
diferentes áreas, assim como sobre os fatores políticos e 
sociais que afetam cada local.  É importante que sejam 
utilizadas as melhores informações disponíveis para 
identificar as áreas de prioridade mais alta, de modo que 
reservas possam ser estabelecidas que protegessem a 
diversidade biológica e ecológica. 
 
 O estudo atual aplica um critério biológico à prioridade 
para as terras: o tipo de vegetação tal como classificado no 
mapa produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e o antigo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF) (Brasil, IBGE & IBDF, 1988). 
Desde 1989 o IBDF foi incorporado ao Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), e o 
mapa é conhecido como o "mapa do IBAMA".  Os tipos de 
vegetação da Amazônia da legenda deste mapa são definidos na 
Tabela 1.  Isto não implica que outros critérios não devam ser 
aplicados também, nem significa que as áreas não identificadas 
são sem importância.  O atual estudo procura avaliar áreas 
adicionais ainda não protegidas pelo governo brasileiro e 
supõe que as áreas já protegidas continuarão assim no futuro. 
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    [Tabela 1 aqui] 
 
 Os tipos de vegetação natural no mapa do IBAMA são 
utilizados para definir "zonas de vegetação", ou áreas em cada 
um dos nove estados na Amazônia Legal (5 × 106 km2) que são 
cobertas por um dos tipos de vegetação.(1)   As áreas de 
prioridade biológica indicadas pelo critério de "zona de 
vegetação" não são particularmente grandes.  Aplicar outros 
critérios produziria áreas muito maiores de prioridade alta.  
Uma razão para reservar grandes áreas é a necessidade de 
redundância: a alta freqüência no Brasil de sacrifício de 
áreas protegidas não conduz à confiança de que todas as áreas 
protegidas sobreviverão indefinidamente (ver Fearnside & 
Ferreira, 1985; Foresta, 1991; Rosa & Ferreira, 2000).  
Exemplos incluem a inundação do Parque Nacional de Sete Quedas 
pela Represa de Itaipu em 1982.  Dentro de algumas áreas 
protegidas existem atividades ilegais de exploração madeireira 
e garimpagem de minérios. 
 
 A análise apresentada aqui foi originalmente realizada 
como parte de “Workshop 90”, uma reunião promovida em Manaus 
em 1990 pela Conservation International, o IBAMA e o INPA para 
definir prioridades de conservação na Amazônia (e.g., Rylands, 
1990).  Desde então, várias outras análises também têm 
classificado os tipos de vegetação para fins de conservação.  
Dinerstein et al. (1995; ver Fearnside, 2001), em uma análise de 
toda a América Latina, estimaram as áreas dos diferentes 
“ecoregiões”, a importância biológica e o grau de ameaça de cada 
um para gerar prioridades de conservação.  Com este tipo de 
análise, a Amazônia fica classificada como de menor prioridade, 
comparada com a Mata Atlântica brasileira e a floresta nas 
proximidades dos Andes de Bolívia até Colômbia, devido ao alto 
grau de endemismo, às pequenas extensões existentes dos 
ecossistemas, e às ameaças humanas sobre eles (ver também Myers 
et al., 2000). 
 
 Ferreira (2001; Ferreira et al., 2001) usou um mapa 
digital produzido pelo WWF-US em escala 1:5.000.000 
(Dinerstein et al., 1995) para definir unidades de vegetação 
dentro do “bioma Amazônia” (que abrange florestas e algumas 
savanas dentro e fora da Amazônia Legal, mas não o cerrado).  
Áreas sem representação foram identificadas para possíveis 
unidades de conservação.  Em 1999, um workshop realizado em 
Macapá por um grupo de organizações não governamentais usou 
estes e outros dados para recomendar uma série de prioridades 
para criação de reservas, levando em conta considerações 
sociais em diferentes partes da região (Brasil, MMA-SBF, 2002; 
Capobianco et al., 2001; ISA et al., 1999). A base da análise 
foi um mapa em escala 1:2.500.000 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (Brasil, IBGE, 1997) que classifica a 
vegetação da Amazônia Legal em 161 tipos (incluindo tipos 
antrópicos), simplificado para 21 tipos por Nelson & de 
Oliveira (2001).(2)  Os mapas de vegetação em todas estas 
análises, inclusive o atual, foram derivados a partir dos 
mapas de 1:1.000.000 do Projeto RADAMBRASIL (1973-1983). 
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ESTABELECINDO PRIORIDADES 
 
 Um problema no estabelecimento de critérios objetivos 
para atribuir a importância biológica é o nível de 
conhecimento de variação sobre ecossistemas diferentes e 
locais geográficos em Amazônia.  A maioria da diversidade 
biológica é encontrada em áreas intensamente coletadas (Nelson 
et al., 1990).  Um critério alternativo daria uma prioridade 
mais alta às áreas que tiveram muito pouco estudo, devido ao 
princípio de precaução para evitar a perda de biodiversidade 
desconhecida, mas potencialmente preciosa. 
 
 O grau de ameaça levantado por atividades atuais de 
exploração e desenvolvimento varia consideravelmente entre as 
regiões e tipos de vegetação.  As áreas ameaçadas incluem a 
várzea, onde a facilidade de acesso fluvial combinada com as 
espécies de madeira de lei (como ucuuba ou virola: Virola 
spp.) fez isto a fonte de madeira primária na região.  Em 
áreas de terra firme, os locais com concentrações altas de 
árvores de valor, tais como as áreas de cerejeira (Torresea 
acreana Ducke) e de mogno (Swietenia macrophylla King) em 
Rondônia, fizeram desses alvos para a exploração madeireira, 
inclusive atividades de exploração em reservas indígenas.  As 
ameaças à floresta amazônica estão continuamente evoluindo.  
Atualmente, o conjunto de planos para rodovias, ferrovias, 
hidrovias, hidrelétricas, linhas de transmissão e gasodutos 
incluídos no Programa Avança Brasil (Consórcio Brasiliana, 
2000) representa uma das principais forças aumentando a 
pressão sobre a vegetação natural na Amazônia (ver Fearnside & 
Laurance, 2002).  Estes desenvolvimentos levantam uma ameaça 
às florestas nas áreas afetadas. 
 
 Ecótonos entre os vários tipos de savana e a floresta, 
classificados como as "áreas de tensão ecológica" no sistema 
de classificação de vegetação do IBAMA (Tabela 1), estão sob 
grande pressão.  A transição entre a floresta e o cerrado está 
sob grande pressão devido à sua proximidade aos centros 
populacionais importantes e à procura de madeira e carvão 
vegetal no Centro-Sul do País.  A produção de grãos, 
especialmente a soja, é uma fonte de pressão que aumentou nos 
ecótonos da floresta/cerrado.  Estes tipos de vegetação são 
mais fáceis de desmatar que tipos florestais mais densos e não 
têm sido protegidos dos programas de incentivos fiscais para 
expansão da pecuária após 1979, quando a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) suspendeu, pelo menos 
teoricamente, a aprovação dos novos projetos em áreas de 
"florestas densas".(3) 
 
 Os dados de satélite indicam que a zona de transição 
floresta/cerrado sofre o desmatamento mais rápido (Brasil, 
INPE, 2002).  A pressão mais intensa sobre os tipos de 
vegetação localizados ao longo do limite entre a floresta e o 
cerrado também é mostrada por várias análises de mapas que 
criam cenários de desmatamento simulados, baseados em padrões 
de expansão de áreas desmatadas a partir de rodovias e cidades 
existentes (Kangas, 1990; Laurance et al., 2001; Nepstad et 
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al., 2000). 
 
POSSIBILIDADES PARA A PROTEÇÃO DE ECOSSISTEMAS 
 
 Assim como os níveis de ameaças variam em diferentes 
partes da região, as oportunidades para criar áreas protegidas 
também variam espacialmente.  Quando as possibilidades estão 
presentes, este elemento deve ser pesado nas decisões sobre 
áreas protegidas.  Contudo, o esforço para estabelecer novas 
reservas não deveria ser guiado exclusivamente pela 
perseguição das oportunidades, como aconteceu no passado.  Uma 
estratégia global baseada em prioridades biológicas deve ser 
elaborada. 
 
 Um tipo de oportunidade surge das reivindicações 
territoriais entre estados.  O conflito entre os estados de 
Amazonas e Pará para as áreas de várzea no lado norte do rio 
Amazonas é um exemplo.  Reservas extrativistas oferecem outra 
possibilidade principal onde os produtos que são agora 
comercializáveis ocorrem em densidade relativamente alta e 
onde populações locais de seringueiros e de outros 
extrativistas são organizadas para controlar estes recursos 
(Allegretti, 1990; Fearnside, 1989, 1992). 
 
 As reservas indígenas representam uma oportunidade 
importante para preservar ecossistemas naturais, desde que 
estas áreas sejam utilizadas com este objetivo.  Até hoje, os 
povos indígenas têm tido um histórico muito melhor que a 
maioria dos não indígenas na manutenção dos ecossistemas 
naturais.  As áreas indígenas têm, em muitos casos, resistido 
pressões de forma que elas se encontram circundadas por 
grandes áreas desmatadas, como no caso das áreas Mãe Maria 
(Nelson & de Oliveira, 2001), Xikrin do Catete e Kayapó 
(Schwartzman et al., 2000) e o Parque Indígena do Xingu (Vilas 
Boas, 2000). No entanto, as reservas indígenas atualmente não 
podem ser consideradas como sendo protegidas, devido à 
ausência de negociações especiais com as tribos para declarar 
partes das suas reservas como unidades de conservação.  Povos 
nativos nem sempre utilizam as suas reservas em maneiras 
ecologicamente benignas.  O exemplo mais conhecido é o sistema 
produtivo não-tradicional do povo Navajo de sudoeste dos EUA, 
onde sobre-pastoreio por ovelhas conduziu à erosão severa do 
solo.  Alguns exemplos já podem ser encontrados no Brasil das 
tribos que destruiriam rapidamente as suas reservas se 
tivessem essa possibilidade.  Por exemplo, várias tribos em 
Rondônia concordaram em permitir garimpeiros e madeireiros de 
explorar em áreas tribais em troca de uma parcela dos lucros. 
 A tiragem de mogno da reserva dos Cinta Larga fornece um 
exemplo gráfico (J. Ferraz, observação pessoal, 1992).  O 
fornecimento de serviços ambientais oferece uma base bem 
melhor para o futuro sustento econômico das populações 
indígenas, fazendo com que fosse fortemente vantajoso para 
esses povos entrarem em acordos que valorizam estes serviços 
(Fearnside, 1997).  A proposta do Instituto Socioambiental 
(ISA) para Reservas Indígenas de Recursos Naturais (RIRN) 
seria um modelo apropriado para estes acordos (Santilli, 
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2001). 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 Analisamos o mapa de vegetação do IBAMA em escala de 
1:5.000.000 (Brasil, IBGE & IBDF, 1988).  O mapa de vegetação 
do IBAMA é uma simplificação dos mapas de escala de 
1:1.000.000 produzidos pelo projeto RADAMBRASIL (Brasil, 
Projeto RADAMBRASIL, 1973-1983).  Os mapas do RADAMBRASIL 
foram derivados a partir da aparência em imagens de radar 
transportado por via aérea de vista lateral (SLAR) em escala 
de 1:250.000, conjuntamente com verificação no campo em 
aproximadamente 3.500 pontos nos quais foram feitos 
inventários florestais na Amazônia Legal.  Enquanto que, sem 
dúvida, o mapa do IBAMA contenha erros, e o estudo atual não 
pode ser mais seguro que o mapa sobre o qual está baseado, o 
mapa fornece um ponto de começo útil para um tipo de análise 
que igualmente necessita ser aplicado aos outros mapas 
existentes e futuros.  Para áreas protegidas e nativas, 
utilizamos os mapas (também em uma escala de 1:5.000.000) 
produzidos pela Conservation International (1990a,b) para a 
reunião de Workshop-90, realizada em Manaus em janeiro de 
1990. 
 
 Analisamos os mapas para identificar áreas que já estão 
protegidas em cada estado e para identificar áreas de cada 
zona de vegetação que poderiam ser protegidas no sistema 
existente de áreas indígenas.  Os mapas foram digitados e as 
áreas de cada tipo de vegetação por estado e grau de proteção 
foram tabuladas utilizando o sistema geográfico de informação 
ARC/INFO (GIS) no Centro de Dados de Sistemas de Observação de 
Recursos da Terra (EROS) do Levantamento Geológico dos EUA 
(USGS), Sioux Falls, Dakota do Sul.  As coordenadas 
geográficas (latitude-longitude) para características no mapa 
da vegetação foram calculadas da projeção policônica deste 
mapa; para os outros mapas, as coordenadas podem ser obtidas 
diretamente.  GIS foi utilizado para sobrepor a vegetação com 
três camadas adicionais: estados, áreas indígenas, e parques e 
reservas.  Os dados digitais resultantes para a Amazônia Legal 
foram transformados para a projeção Azimutal Lambert de Áreas 
Iguais para permitir a medições corretas de áreas. 
 
 Algumas diferenças entre o mapa de vegetação e outros 
mapas deram lugar a polígonos de "tiras" ou “faixas” ao longo 
das bordas do mapa, mas estas eram pequenas e tenderam a 
sobrepor.  Os casos nos quais a fronteira do Brasil no mapa de 
vegetação estava fora da fronteira mostrada nos outros mapas 
foram contrabalançados por casos onde o inverso era verdade.  
O mapa de vegetação foi cortado para conformar-se ao mapa de 
áreas protegidas, descartando-se quaisquer casos das áreas que 
estavam no mapa de áreas protegidas, mas fora do mapa de 
vegetação, codificado como “fora do mapa” e excluídas da 
análise.  A presença de polígonos de tira indica que não havia 
uma harmonia perfeita entre os mapas de origem.  Na maioria 
dos casos, os erros eram muitos pequenos considerando-se o 
tamanho das regiões.  Os polígonos foram distribuídos da 
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seguinte forma: 41 polígonos de 0-500 km2, 5 polígonos de 500-
1.000 km2, e 1 cada de 1.708 km2, 2.056 km2 e 2.124 km2.  Uma 
análise mais detalhada dos mapas de origem seria necessária 
para evitar estas discrepâncias. 
 
 A escala muito grosseira do mapa utilizado (1:5.000.000) 
significa que muitos tipos de ecossistemas naturais não são 
representados: tipos de vegetação originais podem ser 
demasiado pequenos para aparecer nesta escala de mapa ou podem 
ter sido juntados com outras categorias na legenda do mapa.  
No futuro, mapas mais refinados deveriam ser feitos para 
identificar e proteger estas áreas.  Não obstante, é 
importante fazer um início mediante a identificação das áreas 
onde a necessidade de proteção fica aparente com base na 
escala do mapa atual.  Os resultados do exercício devem ser 
considerados como um mínimo, não como uma proposta adequada 
para proteger a diversidade biológica. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Desmatamento 
 
 A extensão de desmatamento atual em relação às áreas 
originais de cobertura florestal é apresentada na Tabela 2 
para os nove estados do Amazônia Legal.  Até 2000, o 
desmatamento tinha alcançado 583,3 × 103 km2 (Brasil, INPE, 
2002), ou 14,6% da área originalmente florestada.  O 
desmatamento acumulado chegou a proporções alarmantes em 
estados tais como Maranhão e Tocantins.(4)  As percentagens mais 
baixas em alguns outros estados, como Pará e Mato Grosso, são 
um reflexo das imensas áreas de terra destes estados: por ser 
o desmatamento desigualmente distribuído nestes estados, o 
impacto na floresta nas áreas mais afetadas é muito maior que 
as percentagens em nível estadual sugerem.  A predominância de 
endemismo significa que tais perturbações concentradas podem 
ter impactos mais severos nas espécies limitadas a estas 
áreas. 
 
    [Tabela 2 aqui] 
 
 É igualmente importante recordar a invalidade da prática 
do cálculo comum (mas errôneo) da percentagem desmatada que 
utiliza como denominador a área de terra das unidades 
políticas, em vez de considerar apenas a área de floresta 
original desses estados.  No caso do Tocantins, por exemplo, 
apenas 9,8% da área terrestre do estado foram desmatadas até 
2000, mas na realidade isto representa 45,6% da área de 
floresta original.  No Maranhão, 40,1% da área terrestre do 
estado foram desmatadas até 2000, representando 72,9% da área 
originalmente recoberta por floresta. 
 
 Os parques e reservas equivalentes a parques na Amazônia 
brasileira são uma pequena percentagem da região (Tabela 3).(5) 
 Até 1997, apenas 18,4 milhões de hectares, ou 3,7% da 
Amazônia Legal haviam sido incluídos em reservas desse tipo, 
mesmo no papel (Nelson & de Oliveira, 2001: 144).  A 
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conservação de 25% da vegetação original da região foi 
recomendada em 1979 pela Comissão Interministerial na Política 
Florestal na versão original da lei de projeto elaborada pela 
comissão (ver Fearnside, 1986). O Programa para Aumentar as 
Áreas de Proteção Ambiental (PROAPAM, também chamada ARPA), 
melhor conhecido com o “Projeto dos 10%” foi criado no 
Ministério do Meio Ambiente com esse fim.  As áreas na Tabela 
3 referem-se a todos os tipos de vegetação, não somente às 
florestas. 
 
    [Tabela 3 aqui] 
 
 A situação de conservação melhoraria consideravelmente se 
as áreas semiprotegidas tivessem sido incluídas.  O termo 
"semiprotegido" é utilizado aqui para se referir às florestas 
nacionais, reservas florestais, reservas extrativistas e áreas 
indígenas.  Estas unidades atualmente exercem apenas uma 
limitação restrita às perturbações, porém faltam exigências 
legais para impedir a futura exploração e perturbação.  A 
inclusão de áreas semiprotegidas aumentaria a fração protegida 
na Amazônia Legal de 2,7% para 19,0% (Tabela 3).  Considerando 
o diagnóstico ambiental da Amazônia Legal, do IBGE (1997), o 
aumento seria de 3,7% para 21,5% (Nelson & de Oliveira, 2001: 
144).  Incorporar áreas indígenas e outras semiprotegidas em 
um sistema de unidades de conservação não implica expulsar os 
habitantes florestais.  Ao contrário, eles não somente têm o 
direito de habitar as suas áreas tradicionais, mas sua 
presença pode, potencialmente oferecer uma garantia maior de 
que a floresta permanecerá como está, do que no caso de uma 
transformação destas áreas em parques vazios, com proteção 
contra invasões confiada apenas aos guardas florestais do 
IBAMA. 
 
 Os compromissos precisam ser negociados com aqueles 
responsáveis por estas áreas semiprotegidas (como índios, 
seringueiros e áreas do governo do setor florestal) para 
definir o grau de perturbação aceitável e os mecanismos para 
garantir que estes limites não serão ultrapassados.  Hoje, 
estas áreas não podem ser tidas como protegidas.  Nas 
florestas nacionais e reservas florestais, por exemplo, é 
prevista a exploração madeireira futura.  As reservas 
extrativistas que foram criadas são justificadas 
principalmente pelo seu papel na conservação ambiental.  As 
reservas representam uma iniciativa importante para manter a 
floresta sob a tutela dos seus habitantes.  Contudo, é 
necessário evitar a perda de sustentabilidade desses sistemas, 
devido às expectativas excessivamente altas no que diz a 
respeito à capacidade destas áreas para absorver fluxos 
populacionais ou para produzir riqueza (Fearnside, 1989). 
 
 A maioria da vegetação semiprotegida está em áreas 
indígenas e, infelizmente, para parte dessas terras ainda 
falta o reconhecimento e delimitação legal na região.  Parte 
da área indígena incluída na Tabela 3 não é legalmente 
reconhecida ainda, e, em alguns casos, vem sendo diminuída por 
invasões e/ou por decretos do governo.  
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 Reservas de exemplo 
 
 A Figura 1 mostra áreas que satisfariam o critério de 
proteção de pelo menos alguma parte de cada tipo de vegetação 
em cada estado, presumindo que as áreas já protegidas são 
mantidas.  A distribuição dos tipos de vegetação entre áreas 
protegidas existentes é especificada na Tabela 4. As reservas 
dos exemplos que cobririam os tipos de vegetação que restam 
estão enumerados na Tabela 5.  As dimensões das áreas 
indicadas (Fig. 1) são modestas; em alguns casos a vegetação 
em questão existe em áreas muito maiores.  Aqui, não se faz 
nenhuma tentativa de estabelecer critérios para os tamanhos 
das reservas de exemplo que devem ser protegidas.  Sempre que 
possível, as reservas de exemplo foram tiradas para incluir 
várias zonas de vegetação em uma única área contígua.  Nenhuma 
tentativa foi feita para localizar as áreas com referência a 
oportunidades para proteção de habitat, por exemplo em 
reservas indígenas.  Em alguns casos onde os conflitos 
conhecidos com estradas e projetos de desenvolvimento pudessem 
ser evitados, mediante a indicação das áreas mais remotas do 
mesmo tipo de vegetação, isto foi feito, mas as áreas não 
evitam todos os conflitos desse tipo.  É importante recordar 
que onde áreas biologicamente importantes coincidem com as 
áreas de desmatamento extensivo, quaisquer remanescentes de 
floresta devem ser protegidos rapidamente.  Isto, porém, não 
significa que os projetos de desenvolvimento existentes nestas 
áreas devem ser abandonados. 
 
   [Figura 1 e Tabelas 4 & 5 aqui] 
 
 A Tabela 1 define os 28 tipos de vegetação natural na 
Amazônia Legal indicados no mapa do IBAMA em uma escala de 
1:5.000.000 (Brasil, IBGE & IBDF, 1988).  A área de vegetação 
natural de cada tipo é apresentada pelo estado na Tabela 6.  A 
distribuição dos tipos de vegetação nas áreas protegidas, tais 
como reservas biológicas (RB), reservas ecológicas (RE), 
estações ecológicas (EE) e parques nacionais (PN) em cada 
estado é apresentada na Tabela 7.  As áreas referem à 
vegetação atual (de acordo com o mapa), que é diferente da 
vegetação original (segundo as indicações da Tabela 2).  Dos 
28 tipos de vegetação, 10 (36%) não têm área protegida na 
Amazônia Legal na sua totalidade.   
 
    [Tabelas 6 & 7 aqui] 
 
 Por ser a Amazônia tão vasta, as espécies e outras 
características dos ecossistemas mudam de uma parte da região 
para outra, até mesmo dentro de qualquer determinado tipo de 
vegetação.  É, por conseqüente, importante adotar o critério 
que um objetivo mínimo seja proteger pelo menos um exemplo de 
cada tipo de vegetação em cada um dos estados da região.  Como 
pode ser visto na Tabela 7, isto implica que 111 zonas de 
vegetação devem ser protegidas na região (freqüentemente 
diversas zonas podem ser consideradas em uma única reserva, 
como nas 35 áreas protegidas existentes e nas 44 reservas de 
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exemplo na Tabela 5 e Fig. 1).  Das 111 zonas de vegetação, 
apenas 37 (33%) têm alguma parte da sua área protegida, 
deixando 74 (67%) sem nenhuma proteção (Fig. 2). 
 
    [Figura 2 aqui] 
 
 A percentagem da área “atual” (Tabela 7) que é protegida 
em cada tipo de vegetação é apresentada na Tabela 8.  Pelo 
fato das áreas protegidas serem, às vezes, bastante pequenas, 
a combinação das reservas existentes com as de exemplo tidas 
em conta aqui (Fig. 2) é apenas um ponto de começo para uma 
estratégia para proteger adequadamente a biodiversidade na 
Amazônia brasileira. 
 
    [Tabela 8 aqui] 
 
 Os estados e as zonas de vegetação contidas neles variam 
tremendamente em tamanho.  A extensão da área que deve ser 
protegida em cada zona de vegetação, além das áreas mínimas 
necessárias para manter populações biológicas viáveis, deveria 
manter alguma proporcionalidade ao tamanho das zonas de 
vegetação.  Decisões sobre os tamanhos das novas reservas 
necessitarão a ponderação de vários elementos não incluídos no 
trabalho atual, inclusive os custos de estabelecer e de manter 
áreas protegidas em locais diferentes, os méritos de criar 
poucas grandes reservas versus muitas pequenas reservas, 
limites de bacias hidrográficas, e defensabilidade de dados 
locais contra acesso não autorizado. Bacias hidrográficas 
inteiras são as unidades com melhor defensabilidade (Peres & 
Terborgh, 1995). 
 
 Este documento centrou-se sobre a biodiversidade como a 
base racional para proteger áreas de vegetação natural.  Esta 
vegetação igualmente desempenha papéis importantes no 
regulamento do clima global e regional mediante a armazenagem 
de carbono e reciclagem de água.  As prioridades para a 
conservação para o regulamento do clima seriam diferentes, mas 
estabelecimento destas prioridades depende de muitas das 
mesmas informações apresentadas aqui. 
 
CONCLUSÕES 
 
 Apenas um terço das zonas de vegetação terrestre 
presentes na Amazônia Legal estão protegidas, considerando 
como de "zonas de vegetação" a área de cada um dos nove 
estados na região da Amazônia Legal.  Proteger um exemplo de 
cada tipo de vegetação em cada estado é recomendado como um 
objetivo mínimo.  Para proteger as 111 zonas de vegetação 
terrestres presentes na Amazônia Legal, não seria necessário 
ter uma reserva separada para cada uma, porque freqüentemente 
é possível englobar diversos tipos em uma única reserva.  A 
atual análise indica que 74 (67%) das zonas de vegetação estão 
sem proteção.  A situação é mais crítica nas áreas de contato 
entre a floresta e o cerrado no Maranhão, Tocantins e Mato 
Grosso.  No Maranhão, atualmente apenas um, de dez tipos de 
vegetação, tem proteção.  Os estados com as zonas de vegetação 
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menos protegidas são precisamente aqueles que já perderam as 
maiores as percentagens da sua cobertura florestal. 
 
 Na apresentação de resultados de um exercício de 
atribuição de prioridades, deve ser tomado cuidado para evitar 
a implicação de que apenas estas áreas sejam vistas como 
necessárias.  Forças políticas e econômicas potentes no Brasil 
estão tentando remover as limitações ao desenvolvimento em 
todas as reservas de definição estreita fora das áreas 
protegidas.  Em alguns casos, as propostas revogariam até 
reservas existentes para permitir à exploração livre da região 
na sua totalidade.(6)  As recomendações do estudo atual 
enfaticamente não implicam que o desenvolvimento ilimitado 
deve ser permitido nas áreas que restam. 
 
 Tanta área quanto possível necessita a ser reservada para 
objetivos de conservação, e isso precisa ser feito muito 
rapidamente.  Caso contrário, não haverá nenhuma segunda 
chance para muitas áreas biologicamente importantes.  A 
continuação das tendências atuais na Amazônia significaria que 
as áreas que devem ser protegidas, logo seriam reivindicadas 
por ocupantes legais ou ilegais.  O desmatamento pode 
fisicamente remover a possibilidade de proteção futura 
mediante a remoção da vegetação em questão, mas muito antes 
que este processo esteja completo, aumentos dramáticos são 
esperados nos custos políticos e financeiros para criar áreas 
protegidas.  Isto poderia deixar que fosse pouco prático criar 
muitas reservas futuras.  Os custos de procrastinação são, por 
conseqüente, muito altos. 
 
 A urgência do estabelecimento de áreas protegidas antes 
que as possibilidades forem perdidas exige que as decisões 
sejam tomadas agora com base na informação disponível.  É 
perigoso demais adiar as decisões considerando que maiores 
dados devam ser coletados para assegurar que as melhores áreas 
possíveis são escolhidas.  A máxima de Julio César não poderia 
ser mais apropriada: às vezes é mais importante que uma 
decisão seja tomada, do que ela ser a melhor decisão. 
 
NOTAS  
 
(1) A escolha da Amazônia Legal e as unidades federativas 
(estados) como unidades da análise tem vantagens e 
desvantagens.  Estas unidades políticas não têm fundamento 
biológico, fazendo com que uma representatividade mais 
eficiente poderia ser alcançada ignorando essas divisões 
(Ferreira, 2001; Nelson & de Oliveira, 2001).  Por outro lado, 
o embasamento de grande parte das decisões políticas sobre 
essas divisões territoriais faz com que as informações 
organizadas por estado tenham bastante utilidade prática.  
Também, o fato dos dados de desmatamento do INPE (e.g., 
Brasil, INPE, 2002) serem liberados com base estadual aumenta 
enormemente a utilidade dos dados aqui apresentados para fins 
de cálculos dos impactos climáticos do desmatamento. 
 
(2) A diferença principal entre a classificação de 28 tipos de 
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vegetação usada no atual trabalho e a de 21 tipos de Nelson & 
de Oliveira (2001) é que estes autores juntam as “zonas de 
tensão ecológica” do IBGE com o tipo de vegetação em cada par 
com menor porte.  Nesse caso, as “zonas de tensão” são 
consideradas como interdigitações de dois tipos adjacentes de 
vegetação, e não como ecótonos com características próprias 
que justificariam uma proteção específica.  Independente de 
decisões sobre áreas protegidas, deve-se lembrar que a 
desagregação de dados sobre vegetação de forma que mantenha a 
distinção entre “zonas de tensão” e a vegetação pura é 
importante para cálculos de biomassa e emissões de gases do 
efeito estufa, já que essas áreas (que atualmente sofrem a 
maior pressão antrópica) são de biomassa diferenciada. 
 
(3) Na prática, alguns projetos continuaram a ser aprovados, 
mesmo na área de floresta, ao longo da década de 1980, e a 
suspensão dos incentivos foi pausada e incompleta.  Em 12 de 
outubro de 1988, o Programa Nossa Natureza suspendeu outra vez 
os incentivos.  Em 16 de janeiro de 1991, uma lei (No. 167) 
limitou subsídios, mas a limitação foi cancelada apenas três 
meses depois em 17 de abril de 1991 (Decreto No. 101); somente 
em 25 de junho de 1991 o decreto No. 153 vedou “concessão de 
incentivos fiscais .... para empreendimentos que implicam em 
desmatamento de áreas de floresta primária e destruição de 
ecossistemas primários" (artigo 15, parágrafo 3).  Mesmo este 
decreto apenas suspendeu concessão de novos incentivos, sem 
revogar os incentivos das centenas de projetos já aprovados. 
 
(4) Tocantins é um estado criado pela constituição brasileira 
de outubro de 1988 a partir da metade norte do antigo Estado 
de Goiás. A divisa entre Tocantins e o atual Estado de Goiás é 
uma linha irregular ao longo do paralelo 13 S, que é o limite 
da Amazona Legal nesta área. Dados sobre desmatamento de anos 
prévios foram reinterpretados para usar a divisa estadual 
entre Tocantins e Goiás (Tabela 2), mas as áreas dos tipos de 
vegetação não têm sido ajustadas (nas tabelas se refere a 
essas áreas como "Tocantins/Goiás"). Do atual Estado de Goiás, 
2.875 km2 fica ao norte do paralelo 13 S, e 7.411 km2 do Estado 
de Tocantins fica ao sul deste paralelo (Fearnside, 1993a). 
Virtualmente nenhuma parte desta área era originalmente 
arborizada.  
 
(5) As Tabelas 3, 4, 7 e 8 e as Figuras 1 e 2 estão baseados 
na versão do mapa de Conservation International (1990a), na 
escala 1:5.000.000 para áreas protegidas usadas no Workshop-90 
em janeiro de 1990. Uma Estação Ecológica não foi incluída no 
mapa em questão: Niquiá (2.866 km2 em Roraima), codificado como 
EE01 em Tabela 4 e Figura 1.  Um parque nacional (Monte 
Roraima) não foi incluído, codificado aqui como PN09. Duas 
Estações Ecológicas codificadas erradamente como Reservas 
Ecológicas no mapa da Conservation International (CI) foram 
recodificadas aqui (com ajustes para Tabela 3): Anavilhanas 
[hoje Parque Nacional] no Estado do Amazonas (aqui codificada 
como EE05), e Maracá em Roraima (aqui codificada como ES04).  
O Parque Nacional Serra do Divisor, no Acre, listado como 
"proposto" no mapa da CI, é incluído como PN10. Estas mudanças 
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estão baseadas no Brasil, IBAMA, 1989 e s/d [1991]. Uma 
reserva biológica (Mucajaí: RB01 no mapa da CI) nunca existiu. 
Os esboços das reservas (e áreas conseqüentes de vegetação) 
são os que aparecem no mapa da CI, embora discrepâncias 
existem com áreas totais publicadas por IBAMA (1989) para 
algumas das reservas: Parque Nacional Serra do Divisor (PN10) 
3.455 km2 vegetação natural + 66 km2 de outra vegetação contra 
6.050 km2 área total de acordo com IBAMA; Estação Ecológica 
Coco-Javaes (EE09) 4.954 km2 vegetação natural contra 6.250 km2 
de acordo com IBAMA; Estação Ecológica [hoje Parque Nacional] 
Anavilhanas (EE05) 1.441 km2 vegetação natural + 71 km2 de 
outra vegetação, contra 3.500 km2 de acordo com IBAMA. Uma 
quantia pequena (120 km2) de área adicional é protegida em 
reservas do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
(INPA), e não são incluídas no atual estudo: Adolfo Ducke 
(Amazonas) 100 km2, Egler (Amazonas) 10 km2, Campina (Amazonas) 
9 km2, Ouro Preto do Oeste (Rondônia) 1 km2. Também não estão 
incluídos são os aproximadamente 120 km2 protegidos perto de 
Manaus pelo Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos 
Florestais (PDBFF), do INPA e da Instituição Smithsonian.  
 
(6) Propostas desse tipo surgem periodicamente, o melhor 
conhecido sendo o “Código Amazônico” proposto em julho de 1991 
pelo então Governador do Amazonas Gilberto Mestrinho indicava 
que “as áreas de cada Estado da Região Amazônica que, na data 
de publicação desta lei, são sob o efeito de atos 
declaratórios de preservação permanente, serão objeto de 
revisão, submetendo-se para novo enquadramento ao disposto no 
artigo 18 desta lei [que indica que toda a autoridade para 
criar reservas ficará com as assembléias legislativas 
estaduais]” (Mestrinho, 1991: capítulo 5, artigo 19). 
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Legendas das Figuras 
 
Figura 1.  Áreas protegidas existentes (da Tabela 4) e áreas 
que satisfazem o critério para proteger um exemplo de cada 
tipo de vegetação em cada estado (da Tabela 5). 
 
Figura 2.  Número de tipos de vegetação protegidos e 
desprotegidos na Amazônia Legal. 
 



 

 

TABELA 1: TIPOS DE VEGETAÇÃO NATURAL NA AMAZÔNIA LEGAL(a) 
 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Cate-       Código     Grupo                                                   Subgrupo                          Classe 
goria 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Floresta    Da-0      Floresta ombrófila                                  Floresta densa                  Aluvial Amazônica 
densa        Db-0      Floresta ombrófila                                  Floresta densa                  Terras baixas Amazônicas 
                 Dm-0     Floresta ombrófila                                  Floresta densa                  Montana Amazônica 
                 Ds-0       Floresta ombrófila                                 Floresta densa                  Submontana Amazônica 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Floresta    Aa-0      Floresta ombrófila                                   Aberta                               Aluvial 
não-        Ab-0       Floresta ombrófila                                   Aberta                               Terras baixas 
densa       As-0       Floresta ombrófila                                   Aberta                              Submontana 
                Cs-0       Floresta estacional                                   Decidual                           Submontana 
                Fa-0       Floresta estacional                                   Semidecidual                    Aluvial 
                Fs-0       Floresta estacional                                   Semidecidual                    Submontana 
                Ld-0       Vegetação lenhosa oligotrófica dos                                                  Arborea densa 
                                  pântanos e das áreas arenosas                                                       (“Campinarana”) 
                LO-0      Áreas de tensão ecológica e contato                                                  Vegetação lenhosa oligotrófica dos 
                                                                                                                                              pântanos e das áreas arenosas 
                ON-0      Áreas de tensão ecológica e contato                                                  Floresta ombrófila-Floresta estacional 
                Pa-0      Áreas das formações pioneiras                                                            Influência fluvial 
                Pf-0        Áreas das formações pioneiras                                                          Influência fluvio-marinha 
                Sd-0       Savana                                                     Cerrado                              Arbórea densa (“cerradão”) 



 

 

                SM-0(b)  Áreas de tensão ecológica e contato                                                  Savana-Floresta ombrófila densa 
                SN-0     Áreas de tensão ecológica e contato                                                  Savana-Floresta estacional 
                SO-0     Áreas de tensão ecológica e contato                                                  Savana-Floresta ombrófila 
                Td-3     Savana estépica                                       Campos de Roraima          Arbórea densa 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Não          La-0       Vegetação lenhosa oligotrófica dos                                                  Arborea aberta 
floresta                      pântanos e das áreas arenosas   
                Lg-0       Vegetação lenhosa oligotrófica dos                                                  Gramineo-lenhosa 
                                  pântanos e das áreas arenosas   
                 rm-0      Refúgio ecológico                                    Campos de altitude           Montana 
                  Sa-0     Savana                                                      Cerrado                             Arbórea aberta 
                  Sg-0     Savana                                                     Cerrado                              Gramineo-lenhosa 
                  Sp-0     Savana                                                     Cerrado                              Parque 
                  ST-0     Áreas de tensão ecológica e contato                                                 Savana-savana estépica 
                  Tp-3     Savana estépica                                       Campos de Roraima         Parque 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
(a) Fonte: Brasil, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) & Instituto Brasileiro do Desenvolvimento 
Florestal (IBDF) 1988.  Em Fearnside & Ferraz (1995) os tipos La-0 e Lg-0 foram classificados de "floresta 
não densa", enquanto Pa-0, Sd-0 e Td-3 foram classificados de "não floresta".  Os números usados como 
sufixos nos códigos se referem às convenções de sombreamento usadas no mapa. 
 
(b) O tipo SM aparece no mapa do IBAMA (Brasil, IBGE & IBDF, 1988) em Maranhão.  No entanto, há 
uma inconsistência entre esse mapa e o que consta nas cartas do RADAMBRASIL (1973-1983). Nem nas 
cartas de1:250.000 apresentadas no corpo dos volumes do RADAMBRASIL analisadas por Reinaldo 
Imbrózio Barbosa (comunicação pessoal, 2002) nem nas cartas de 1:1.000.000 analisadas por Ferreira (2001) 
contabilizou foi detectado este tipo de ambiente.  Acredita-se que a área em questão deve ser SN.  



 

 

 
 



 

 

TABELA 2: EXTENSÃO DE DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL BRASILEIRA  
 
 
             Área original             Área e porcentagem desmatada (103 km2) (%)(a)  

             de floresta (103 km2) 
Estado       -------------------       ----------------------------- ---------------- 
             IBAMA(b)     INPE(c)        1978            1990                2000 
--------- --------- --------- -------------------------------------------------------------- 
    1         2             3            4               5                   6          
--------- --------- --------- -------------------------------------------------------------- 
Acre          154         152          2,6 (1,7%)       10,3 (6,8%)        15,8 (10,3%) 
                                                       
Amapá         132         115          0,2 (0,2%)        1,3 (1,1%)         2,0 (1,7%)  
                                                       
Amazonas    1.561       1.481          2,3 (0,2%)       22,2 (1,5%)        30,3 (2,0%)  
                                                     
Maranhão      155         143         65,9(d) (46,1%)    93,4(d) (65,3%)   104,3(d) (72,9%)  
                                                     
Mato Grosso   585         528         26,5 (5,0%)       83,6 (15,8%)      143,9 (27,3%) 
                                                
Pará        1.218       1.139         61,7(d) (5,4%)    144,2(d) (12,7%)    200,1(d) (17,6%) 
                                                      
Rondônia      224         215          6,3 (2,9%)       33,5 (15,6% )      58,1 (27,0)  
                                                     
Roraima       188         164          0,2 (0,1%)        3,8 (2,3%)         6,4 (3,9%) 
                                                       
Tocantins /    58          59          4,2 (7,1%)       22,9 (38,9%)       26,9 (45,6%)  
Goiás                                                 
--------- --------- --------- -------------------------------------------------------------- 
Amazônia    4.275       3.996         169,9 (4,3%)     410,4 (10,3%)      589,7 (14,7%) 
Legal                                                  



 

 

-------------------------------------------------------------------------------------------- 
(a) Desmatamento, incluindo floresta inundada por represas hidrelétricas. Fontes: Brasil, INPE 
(2002) para valores de 1990 e 2000; valores de 1978 re-medidos por Skole & Tucker (1993) a 
partir de Tardin et al. (1980); ver Fearnside (1993b).  
 
(b) Áreas medidas do mapa de IBAMA (Brasil, IBGE & IBDF, 1988).  
 
(c) Áreas medidas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).  Estas áreas de 
floresta (coluna 3) foram definidas através do aparecimento em imagens de LANDSAT-TM, e são os 
mais consistentes com as estimativas de área desmatadas em colunas 4-6. Eles foram usados, 
portanto, para calcular as porcentagens. As inconsistências com as estimativas de área originais 
de floresta do IBAMA (coluna 2) representam uma fonte importante de incerteza nas informações 
disponíveis sobre porcentagens de desmatamento.  
 
(d) valores para Maranhão incluem 57,8 X 103 km2, e valores para Pará incluem 39,8 X 103 km2, de 
desmatamento “antigo” (aproximadamente pre-1970), atualmente muito dessa área se encontra sob 
floresta secundária.  



TABELA 3 :  AREAS PROTEGIDAS E SEMI-PROTEGIDAS NA AMAZONIA LEGAL(a)

Áreas protegidas (km2) Áreas semiprotegidas (km2) Total Percent-
(todos   ual

--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- os proteg-
Estado Área Estação  Parque Reserva Reserva Total Perc- Floresta Reserva  Reserva Área Total tipos ido ou

terrestre Ecológica  Nacional Biológ- Ecológ- proteg- entual Nacional Florestal  Extrat- indig- semi- de semi-
do ica ica ido do estado  vista ena proteg- Área) proteg-

estado protegido ida (km2) ido

(103 km2) (%) (%)
--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Acre 154 984 3,455 4,439 2.9 20,248 11,443 31,691 36,130 23.5

Amapá 142 4,123 3,969 548 8,640 6.1 8,052 9,588 17,640 26,280 18.5

Amazonas 1,568 4,399 44,365 13,527 2,057 64,348 4.1 36,980 3,994 287,015 327,989 392,337 25.0

Maranhão 260 2,936 2,936 1.1 18,505 18,505 21,441 8.2

Mato 901 2,225 2,547 4,772 0.5 111,285 111,285 116,057 12.9
Grosso

Pará 1,247 2,016 8,206 3,831 14,053 1.1 3,021 11,363 161,998 176,382 190,435 15.3

Rondônia 238 893 7,176 8,978 17,047 7.2 10,346 39,974 50,320 67,367 28.3

Roraima 225 5,192 1,160 1,156 7,508 3.3 97,505 97,505 105,013 46.7



Tocantins/ 273 4,460 4,460 1.6 23,415 23,415 27,875 10.2
Goiás

--------- ------- ------- ------- ------- ------- ------- ------- ------- ------- ------- ------- ------- -------
AMAZÔNIA 5,009 15,709 75,492 33,241 3,761 128,203 2.6 3,021 48,343 22,392 749,285 823,041 946,805 18.9
LEGAL

Percentual 100 0.3 1.5 0.7 0.1 2.6 0.1 1.0 0.4 15.0 16.4 18.9
da área da
Amazônia
Legal
--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
(a) Áreas medidas a partir dos mapas em escala de 1:5.000.000 preparados
    por Conservation International (1990a,b). Áreas não incluem as partes cobertas por água segundo
    o mapa do IBGE & IBDF (1988), com a exeção das reservas extrativistas, que são de Fearnside (1989).
    Nem todas as áreas indigenas listadas tem proteção legal.  Todas as categorias
    incluem todos os tipos de vegetação natural (nao apenas floresta); apenas
    áreas de vegetação natural intacta são incluídas. No caso de reservas não incluidas no mapa da Conservation International
    (Reserva Biológica Uatumã, Reserva Ecológica Sauím-Castanheira, Estação Ecológica Niquiá e Parque Nacional Monte Roraima, as 
    áreas  totais são usadas, possivelmente incluindo água e vegetação não natural.



 

 

TABELA 4:  TIPOS DE VEGETAÇÃO NAS ÁREAS PROTEGIDAS POR UNIDADE FEDERATIVA NA AMAZÔNIA LEGAL(a) 
 
                                 Área protegida 
              -----------------------------------------------------  Código de Vegetation Natural(c) 
Estado        Código(b)   Tipo              Nome                     e Área (km2) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
ACRE          EE06     Estação ecológica   Rio Acre                  Ab-0 (984 km2) 
              PN10     Parque nacional     Serra do Divisor          Aa-0 (372 km2); Ab-0 (3.083 km2) 
 
AMAPÁ         RB01     Reserva biológica  Lago Piratuba              Da-0 (306 km2); Pa-0 (3.031 km2); Pf-0 (473 km2); 
                                                                     Sp-0 (159 km2) 
              EE11     Estação ecológica   Maracá-Jipioca             Pa-0 (548 km2) 
              PN01     Parque nacional    Cabo Orange                Ds-0 (59 km2); Pa-0 (2.184 km2); Pf-0 (1.080 km2); 
                                                                     SO-0 (799 km2) 
 
AMAZONAS      RB04     Reserva biológica  Abufarí                    Ab-0 (60 km2); Da-0 (3.312 km2); Pa-0 (54 km2) 
              RB07     Reserva biológica  Uatumã                     Não incluido no mapa de Conservation International; 
                                                                     área total = 10.100 km2 
              PN02     Parque nacional    Pico da Neblina            Da-0 (22 km2); Dm-0 (3.874 km2); Ds-0 (2.699 km2); 
                                                                     La-0 (597 km2); LO-0 (13.672 km2) 
              PN03     Parque nacional    Jaú                        Ab-0 (2.699 km2); As-0 (643 km2); Db-0 (17.822 km2); 
                                                                     Ds-0 (378 km2); Ld-0 (481 km2); LO-0 (1.248 km2) 
              PN04     Parque nacional    Amazônia                   Db-0 (231 km2) 
              RE01     Reserva ecológica  Sauim-Castanheira          Não incluido no mapa de Conservation International; 
                                                                     área total = 1 km2 
              RE02     Reserva ecológica  Jutaí-Solimões             Aa-0 (98 km2); Da-0 (945 km2); Db-0 (1.014 km2) 
              EE05     Estação ecológica  Anavilhanas                Da-0 (449 km2); Db-0 (481 km2); Ds-0 (511 km2) 
              EE12     Estação ecológica  Juami-Japurá               Da-0 (549 km2); Db-0 (2.286 km2); LO-0 (123 km2) 
 
MARANHÃO      RB03     Reserva biológica  Gurupí                     Db-0 (2.936 km2) 
 
MATO GROSSO   EE03     Estação ecológica  Ioué                       SN-0 (1.712 km2) 
              EE09     Estação ecológica  Taiamã                     Vegetação não disponível; área total = 143 km2 
              EE10     Estação ecológica  Serra das Araras           Sa-0 (513 km2) 
              PN07     Parque nacional    Chapada dos Guimarães      Sa-0 (820 km2); SN-0 (119 km2) 
              PN08     Parque nacional    Pantanal Matogrossense     Sg-0 (852 km2); SN-0 (754 km2) 
 
PARÁ          EE07     Estação ecológica  Jari                       Da-0 (7 km2); Ds-0 (2.010 km2) 
              PN04     Parque nacional    Amazônia                   As-0 (75 km2); Db-0 (5.144 km2); Ds-0 (2.987 km2) 
              RB02     Reserva biológica  Rio Trombetas              Db-0 (795 km2); Ds-0 (3.036 km2) 
              RB08     Reserva biológica  Tapirapé                   Vegetação não disponível; área total = 182 km2 
 
RONDÔNIA      RB05     Reserva biológica  Jarú                       As-0 (2.398 km2) 
              RB06     Reserva biológica  Guaporé                    Da-0 (295 km2); Pa-0 (1.560 km2); Sa-0 (1.388 km2) 
                                                                     SO-0 (145 km2) 
              EE02     Estação ecológica  Cuniã                      Ds-0 (192 km2); SO-0 (701 km2) 
              PN05     Parque nacional    Pacaás Novos               Ab-0 (88 km2); As-0 (2.490 km2); Ds-0 (363 km2); 



 

 

                                                                     Sa-0 (2.105 km2); SO-0 (2.130 km2) 
 
RORAIMA       EE01     Estação ecológica  Caracaraí                  Ld-0 (475 km2); LO-0 (111 km2), incluindo o antigo 
                                                                     Estação Ecológica de Niquiá (vegetação não disponível; 
                                                                     não incluido no mapa de Conservation International; 
                                                                     área total = 2.866 km2) 
              EE04     Estação ecológica  Maracá                     Dm-0 (564 km2); Ds-0 (421 km2); LO-0 (171 km2) 
              PN09     Parque nacional    Monte Roraima              Não incluido no mapa de Conservation International; 
                                                                     área total = 1.160 km2 
 
TOCANTINS/    EE08     Estação ecológica  Coco-Javaes                Não incluido no mapa de Conservation International; 
GOIÁS                                                                área total = 370 km2 
              PN06     Parque nacional    Araguaia                   Da-0 (57 km2); Fs-0 (421 km2); Sp-0 (3.981 km2) 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
(a) Áreas totais por estado differem levemente dos totais na Tabela 3 porque uma adjuste por áreas do estado não foram applicada. 
(b) Códigos de áreas protegidas: Reserva biológica = RB, Reserva ecológica = RE, Estação ecológica = EE, Parque nacional = PN. 
(c) Códigos de tipos de vegetação definidos na Tabela 1. 



 

 

TABELA 5:  RESERVAS DE EXEMPLO PARA PROTEÇÃO DE ÁREAS DE VEGETAÇÃO DESPROTEGIDAS 
 
 
Número de         Estado                     Nome                                                          Tipos de 
Reserva(a)                                                                                                               vegetação(b) 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
  1                      Acre                       Extensão do                                                   Db-0; Ds-0 
                                                        Parque Nacional 
                                                       Serra do Divisor 
 
  2                     Amapá/                   Serra do                                                          Dm-0 [Amapá]; 
                         Pará                        Tumucumaque                                                Dm-0 [Pará] 
 
  3                     Amapá                    Baixo Jari                                                       Db-0; Ds-0(c) 
 
  4                    Amazonas                Extensão da                                                   Aa-0(c) 
                                                         Reserva Ecológica de 
                                                         Jutaí-Solimões 
 
  5                    Amazonas                Rio Demini                                                    Lg-0 
 
  6                   Amazonas                 Extensão da                                                   Pa-0(c) 
                                                         Reserva Biológica 
                                                         de Abufarí 
 
  7                   Amazonas                 Campos de Humaitá/                                    Sa-0; SO-0; Sp-0 
                                                        Campos de Estanho 
 
  8                  Amazonas/                 Várzea do Rio                                              Aa-0 [Rondônia]; 
                      Rondônia                   Machado/Ji-Paraná                                      Aa-0(c) [Amazonas] 
 



 

 

  9                 Amazonas                   Rio Juruena                                                  SN-0 
 
 10                Maranhão                   Mangues do                                                   Pf-0 
                                                        norte de Maranhão 
 
 11                Maranhão                   Extensão da                                                    Ds-0 
                                                        Reserva Biológica 
                                                        de Gurupí 
 
 12                Maranhão                  Mangues de                                                    Pa-0; Pf-0 
                                                       São Luís 
 
 13                 Maranhão                Extensão do                                                     SM-0 
                                                      Parque Nacional de 
                                                      Lençois Maranhenses [fora do mapa] 
 
 14                 Maranhão                Rio Zutiua                                                         Cs-0; SN-0 
 
 15                 Maranhão                Boa Esperança                                                  Sd-0 
 
 16                 Maranhão                Rio Parnaíba                                                      Sa-0; Sp-0 
 
 17                 Mato Grosso           Aripuanã                                                             As-0; Ds-0; ON-0; Sd-0 
 
 18                 Mato Grosso            Serra do Roncador                                            SO-0 
 
 19                 Mato Grosso            Alto Xingu/                                                       Fa-0; ON-0; Pa-0 
                                                       Rio Sete de Setembro 
 
 20                 Mato Grosso             Pontes de Lacerda                                            Fs-0; Sp-0; ST-0 
 



 

 

 21                 Mato Grosso             Rio Jauru                                                          Cs-0; Fs-0 
 
 22                 Pará                          Rio Cumina                                                      Sd-0; SO-0 
 
 23                 Roraima                   Prainha                                                             As-0; SO-0 
 
 24                 Pará                         Várzea de                                                          Pa-0 
                                                      Almeirim 
 
 25                  Pará                         Ilha Caviana                                                     Da-0(c); Pa-0; Sp-0 
 
 26                  Pará                         Ilha de Marajó                                                   Da-0(c) 
 
 27                  Pará                        Mangues da                                                        Pf-0 
                                                      Baía de Marajó 
 
 28                  Pará                       Serra do Carajás                                                 As-0(c); Dm-0 
 
 29                  Pará                       Serra do Cachimbo                                             Cs-0; ON-0; Sa-0 
 
 30                  Pará                       Rio Benedito                                                      SN-0; SO-0 
 
 31                 Pará                       Cerrado do                                                           Sg-0 
                                                    Araguaia 
 
 32                 Rondônia                Rio Abunã                                                          Db-0 
 
 33                 Rondônia              Alto Guaporé                                                        Fs-0; Sp-0 
 
 34                Rondônia               Colorado d'Oeste                                                ON-0; SN-0 
 



 

 

 35                Roraima                 Campos de Roraima                                           Sg-0; SN-0; Sp-0; Td-3; Tp-0 
 
 36                Roraima                 Refúgio de Parima                                              rm-0 
 
 37                Roraima                 Extensão norte                                                   As-0; La-0; Lg-0; 
                                                   de Estação                                                          ON-0 
                                                   Ecológica de Caracaraí 
 
 38                Roraima                 Tacutu                                                                Fs-0; SO-0 
 
 39                Roraima                 Extensão este                                                     As-0; Lg-0 
                                                   da Estação Ecológica 
                                                   de Caracaraí 
 40                Roraima                Rio Jauaperi                                                       Da-0; Db-0 
 
 41                Tocantins             Bico do Papagaio                                               As-0; Cs-0; SO-0 
 
 42                Tocantins             Rio Araguaia                                                      Ds-0 
 
 43                Tocantins             Tocantins central                                                Sa-0; Sd-0; SN-0 
 
 44                Tocantins             Cerrados do                                                        Sa-0; Sg-0 
                                                  Rio Sono 
----------------------------------------------------------------- 
(a) Número de reserva mostrado na Fig. 1. 
(b) Códigos definidos na Tabela 1. 
(c) Estas zonas de vegetação têm alguma área pequena protegida nas reservas existentes (<0,5% da área da zona de vegetação): Aa-0 no 
Amazonas; As-0 no Pará; Da-0 no Pará; Ds-0 no Amapá e Pa-0 no Amazonas.  Duas destas zonas de vegetção precisam de reservas additionais 
(reservas de exemplo nos. 43 e 44), e as outras podem ser protegidas dentro das reservas de exemplo precisadas para proteger zonas de 
vegetação atualmente sem área protegida. 
 



TABELA 6: ÁREA DE VEGETAÇÃO NATURAL PRESENTE NA AMAZÔNIA LEGAL BRASILEIRA (KM2) 

- - - - - - - - - - - -
Categoria Código Acre Amapá Amazonas Maranhão Mato Pará Rondônia Roraima Tocantins/  Total

Grosso Goiás  presente
- - - - - - - - - - - -
Floresta Da-0 9,011 164,876 76,570 2,704 3,326 2,610 259,097
densa Db-0 16,408 2,184 615,203 22,586 164,091 2,066 10,248 832,786

Dm-0 113 10,181 3,418 20,661 34,373
Ds-0 518 99,220 178,103 1,988 23,154 413,345 14,607 83,692 3,055 817,682

- - - - - - - - - - - -
Subtotal 16,926 110,528 968,363 24,574 23,154 657,424 19,377 117,927 5,665 1,943,938

- - - - - - - - - - - -
Floresta Aa-0 10,591 65,748 805 2,273 79,417
não Ab-0 114,380 211,052 41,064 366,496
densa As-0 37,555 124,620 286,271 77,794 8,430 1,216 535,886

Cs-0 3,666 736 5,386 115 9,903
Fa-0 3,554 3,554
Fs-0 24,317 7,718 1,041 1,328 34,404
Ld-0 37,405 10,967 48,372
LO-0 172,607 30,184 202,791
ON-0 168,069 2,991 4,801 3,045 178,906
Pa-0 15,157 12,778 2,517 14,738 27,162 8,690 81,042
Pf-0 1,823 2,089 3,894 7,806
Sd-0 15,771 10,840 1,274 2,234 30,119
SM-0 384 384
SN-0 1,082 6,570 142,778 27,812 4,781 904 14,465 198,392
SO-0 4,226 27,350 22,124 59,734 21,932 4,286 6,551 146,203
Td-3 1,550 1,550

- - - - - - - - - - - -



Subtotal 124,971 21,206 565,577 30,997 511,776 415,329 169,053 60,407 25,909 1,925,225
- - - - - - - - - - - -

Subtotal 141,897 131,734 1,533,940 55,571 534,930 1,072,753 188,430 178,334 31,574 3,869,163
todas as

- florestas - - - - - - - - - -

Não La-0 14,979 970 15,949
floresta Lg-0 9,663 9,767 19,430

rm-0 390 390
Sa-0 1,531 55,758 167,534 5,686 11,028 102,445 343,982
Sg-0 10,490 5,057 15,481 7,113 38,141
Sp-0 10,038 5,556 26,980 64,085 12,393 2,664 8,969 48,962 179,647
ST-0 6,599 6,599
Tp-3 10,671 10,671

- - - - - - - - - - - -
Subtotal 0 10,038 31,729 82,738 248,708 23,136 13,692 46,248 158,520 614,809

- - - - - - - - - - - -
Total 141,897 141,772 1,565,669 138,309 783,638 1,095,889 202,122 224,582 190,094 4,483,972

- - - - - - - - - - - -
(a) Áreas em km2 medidas da mapa de vegetação em escala 1:5.000.000 (Brasil, IBGE & IBDF, 1988). 

 Estas áreas não reflitam perdas devido a desmatamento recente. 



TABELA 7: ÁREAS  DE ZONAS DE VEGETAÇÃO PROTEGIDAS NA AMAZÔNIA LEGAL BRASILEIRA 

Tipo de Área de vegetação protegida (km
2
) 

vegetação (a)

--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Categoria Código Acre Amapá Amazonas Maranhão Mato Pará Rondônia Roraima Tocantins/  Total

Grosso Goias Protegido
--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Floresta Da-0 -- 305 5,316 -- -- 7 297 0 58 5,983
densa Db-0 0 0 21,994 2,872 -- 5,914 0 0 -- 30,780

Dm-0 -- 0 3,902 -- -- 0 -- 565 -- 4,467
Ds-0 0 59 3,614 0 0 7,999 558 4,954 0 17,184

--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Subtotal 0 364 34,826 2,872 0 13,920 855 5,519 58 58,414

--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Floresta Aa-0 375 -- 99 -- -- 0 0 -- -- 474
não Ab-0 4,100 -- 2,779 -- -- -- 3,296 -- -- 10,175
densa As-0 -- -- 648 -- 0 75 4,915 0 0 5,638

Cs-0 -- -- -- 0 0 0 -- -- 0 0
Fa-0 -- -- -- -- 0 -- -- -- -- 0
Fs-0 -- -- -- -- 0 -- 0 0 430 430
Ld-0 -- -- 485 -- -- -- -- 476 -- 961
LO-0 -- -- 15,029 -- -- -- -- 1,296 -- 16,325
ON-0 -- -- -- -- 0 0 0 0 -- 0
Pa-0 -- 5,739 54 0 0 0 1,569 -- -- 7,362
Pf-0 -- 1,547 -- 0 -- 0 -- -- -- 1,547
Sd-0 -- -- -- 0 0 0 -- -- 0 0
SM-0 -- -- -- 0 -- -- -- -- -- 0
SN-0 -- -- 0 0 2,592 0 0 0 0 2,592



SO-0 -- 796 0 -- 0 0 2,993 0 0 3,789
Td-3 -- -- -- -- -- -- -- 0 -- 0

- - - - - - - - - - - -
Subtotal 4,475 8,082 19,094 0 2,592 75 12,773 1,772 430 49,293

- - - - - - - - - - - -
Subtotal 4,475 8,446 53,920 2,872 2,592 13,995 13,628 7,291 488 107,707
todas as

- florestas - - - - - - - - - -

Não La-0 -- -- 601 -- -- -- -- 0 -- 601
floresta Lg-0 -- -- 0 -- -- -- -- 0 -- 0

rm-0 -- -- -- -- -- -- -- 0 -- 0
Sa-0 -- -- 0 0 1,336 0 3,513 -- 0 4,849
Sg-0 -- -- -- -- 854 0 -- 0 0 854
Sp-0 -- 158 0 0 0 0 0 0 4,064 4,222
ST-0 -- -- -- -- 0 -- -- -- -- 0
Tp-3 -- -- -- -- -- -- -- 0 -- 0

- - - - - - - - - - - -
Subtotal 0 158 0 0 2,190 0 3,513 0 4,064 9,925

- - - - - - - - - - - -
Total 4,475 8,604 53,920 2,872 4,782 13,995 17,141 7,291 4,552 117,632

- - - - - - - - - - - -
(a) Vegetação atualmente inalterada de acordo com o mapa de vegetação em escala 1:5.000.000 

     (Brasil, IBGE & IBDF, 1988). 

(b) "--" indica que nenhuma vegetação deste tipo existe no estado; 

      “0” indica que a vegetação existe, mas nenhuma é protegida. 



TABELA 8: PORCENTAGENS  DE ZONAS DE VEGETAÇÃO PROTEGIDAS NA AMAZÔNIA LEGAL BRASILEIRA 

Tipo de Porcentagem de vegetação protegida (%) 

vegetação (a)

--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Categoria Código Acre Amapá Amazonas Maranhão Mato Pará Rondônia Roraima Tocantins/  Total

Grosso Goias Protegido
--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Floresta Da-0 -- 3.4 3.2 -- -- 0.0 11.0 0.0 2.2 2.3
densa Db-0 0.0 0.0 3.6 12.7 -- 3.6 0.0 0.0 -- 3.7

Dm-0 -- 0.0 38.3 -- -- 0.0 -- 2.7 -- 13.0
Ds-0 0.0 0.1 2.0 0.0 0.0 1.9 3.8 5.9 0.0 2.1

--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Subtotal 0.0 0.3 3.6 11.7 0.0 2.1 4.4 4.7 1.0 3.0

--------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- --------- ---------
Floresta Aa-0 3.5 -- 0.2 -- -- 0.0 0.0 -- -- 0.6
não Ab-0 3.6 -- 1.3 -- -- -- 8.0 -- -- 2.8
densa As-0 -- -- 1.7 -- 0.0 0.0 6.3 0.0 0.0 1.1

Cs-0 -- -- -- 0.0 0.0 0.0 -- -- 0.0 0.0
Fa-0 -- -- -- -- 0.0 -- -- -- -- 0.0
Fs-0 -- -- -- -- 0.0 -- 0.0 0.0 32.4 1.2
Ld-0 -- -- 1.3 -- -- -- -- 4.3 -- 2.0
LO-0 -- -- 8.7 -- -- -- -- 4.3 -- 8.1
ON-0 -- -- -- -- 0.0 0.0 0.0 0.0 -- 0.0
Pa-0 -- 37.9 0.4 0.0 0.0 0.0 18.1 -- -- 9.1
Pf-0 -- 84.9 -- 0.0 -- 0.0 -- -- -- 19.8
Sd-0 -- -- -- 0.0 0.0 0.0 -- -- 0.0 0.0
SM-0 -- -- -- 0.0 -- -- -- -- -- 0.0
SN-0 -- -- 0.0 0.0 1.8 0.0 0.0 0.0 0.0 1.3



SO-0 -- 18.8 0.0 -- 0.0 0.0 13.6 0.0 0.0 2.6
Td-3 -- -- -- -- -- -- -- 0.0 -- 0.0

- - - - - - - - - - - -
Subtotal 3.6 38.1 3.4 0.0 0.5 0.0 7.6 2.9 1.7 2.6

- - - - - - - - - - - -
Subtotal 3.2 6.4 3.5 5.2 0.5 1.3 7.2 4.1 1.5 2.8
todas as

- florestas - - - - - - - - - -

Não La-0 -- -- 4.0 -- -- -- -- 0.0 -- 3.8
floresta Lg-0 -- -- 0.0 -- -- -- -- 0.0 -- 0.0

rm-0 -- -- -- -- -- -- -- 0.0 -- 0.0
Sa-0 -- -- 0.0 0.0 0.8 0.0 31.9 -- 0.0 1.4
Sg-0 -- -- -- -- 8.1 0.0 -- 0.0 0.0 2.2
Sp-0 -- 1.6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 8.3 2.4
ST-0 -- -- -- -- 0.0 -- -- -- -- 0.0
Tp-3 -- -- -- -- -- -- -- 0 -- 0.0

- - - - - - - - - - - -
Subtotal -- 1.6 0.0 0.0 0.9 0.0 25.7 0.0 2.6 1.6

- - - - - - - - - - - -
Total 3.2 6.1 3.4 2.1 0.6 1.3 8.5 3.2 2.4 2.6

- - - - - - - - - - - -
(a) Vegetação atualmente inalterada de acordo com o mapa de vegetação em escala 1:5.000.000

     (Brasil, IBGE & IBDF, 1988). 

(b) "--" indica que nenhuma vegetação deste tipo existe no estado; 

      “0” indica que a vegetação existe, mas nenhuma é protegida. 
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